
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

 
CONCURSO PÚBLICO 

Edital nº 001/2013 

 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Código 401 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
 

1 - Este caderno contém as questões da PROVA OBJETIVA.  

2 - Ao receber a Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA: 

 confira seu nome, número de inscrição e o cargo; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
 

ATENÇÃO: 
FOLHA DE RESPOSTA SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE. 

 
3 - Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 
 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à resposta 
solicitada em cada questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta NÃO será 
computada se houver marcação de mais de uma alternativa, questões não assinaladas 
ou questões rasuradas. 

 
Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de decorridas 2(duas) 
horas do início da prova (subitem 9.5.5). O tempo de duração das provas abrange a distribuição das provas, 
a assinatura da Folha de Respostas e a transcrição das respostas do Caderno de Questões da PROVA 
OBJETIVA [...] para a Folha de Respostas (subitem 9.5.8).  
ATENÇÃO - Nos termos do Edital nº 01/2013, “Poderá ainda ser eliminado o candidato que [...]: portar 
arma(s) no local de realização das provas [...]; portar, mesmo que desligados [...] quaisquer equipamentos 
eletrônicos [...] ou de instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular [...] 
entre outros; deixar de entregar a Folha de Respostas [...]” (subitem 9.5.31, alíneas “d”, “e”, “i”) 
Item 9.5.33 – Ao término do prazo estabelecido para a prova, os TRÊS ÚLTIMOS CANDIDATOS deverão 
permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala 
atestando a idoneidade da fiscalização das provas, [...]. 

GABARITOS E PROVAS – Serão afixados no mural da Prefeitura, e divulgados no site oficial do 
Município de Nossa Senhora do Socorro, www.socorro.se.gov.br, e ainda no endereço eletrônico 

www.gestaodeconcursos.com.br dia 11/03/2014. 

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: QUATRO HORAS 

         

Data: ____/____/______ 

http://www.socorro.se.gov.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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A T E N Ç Ã O 
 
 

Sr.(a) Candidato(a). 
 
 
Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno 

contém, ao todo, 80 (oitenta) questões objetivas  cada uma 

constituída de 5 (cinco) alternativas — assim distribuídas:    20 

(vinte) questões de Direito Administrativo, 15 (quinze) 

questões de Direito Constitucional, 15 (quinze) questões de 

Direito Processo Civil, 10 (dez) questões de Direito 

Tributário e Financeiro, 5 (cinco) questões de Direito 

Ambiental e Urbanismo, 5 (cinco) questões de Direito Civil, 5 

(cinco) questões de Direito e Processo do Trabalho e 5 

(cinco) questões de Direito Penal, todas perfeitamente 

legíveis. 

 
Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador 

de provas para que ele tome as providências necessárias. 

 
Caso V.Sa. não observe essa recomendação, não lhe caberá 

qualquer reclamação ou recurso posteriores. 
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Direito Administrativo 
 
 

Questão 1 

Considerando-se os princípios norteadores da Administração Pública, assinale a 
alternativa CORRETA. 
 
A) O princípio da moralidade é considerado um princípio prevalente e a ele se 

subordinam o princípio da legalidade e o princípio da impessoalidade. 

B) O princípio da publicidade, previsto na Constituição Federal, exige a ampla divulgação 
dos atos emanados pelo poder público, sem exceção. 

C) A aplicação dos princípios do devido processo legal e da ampla defesa na esfera 
administrativa estende-se aos processos administrativos, incluídos os processos 
disciplinares. 

D) A prática de atos por razões de conveniência e oportunidade é violadora do princípio 
da legalidade, na medida em que o mérito do ato administrativo não possui base legal. 

E) O princípio da legalidade para a Administração Pública determina que essa instância 
pode fazer tudo aquilo que a lei não lhe proíba. 

 
 
 

Questão 2 

Acerca da Organização da Administração, considere as seguintes afirmativas: 
 

I.  Os entes da Administração Indireta não possuem personalidade jurídica própria. 

II.  A capacidade de autoadministração e sujeição à tutela são características das 
autarquias. 

III.  Traço distintivo das sociedades de economia mista e das empresas públicas é a 
personalidade jurídica de direito privado que a primeira possui. 

IV.  As fundações possuem como característica a penhorabilidade de seus bens. 
 
Em relação a estas afirmativas, está(ão) CORRETA(S): 
 
A) I apenas. 

B) II apenas. 

C) I e II apenas. 

D) II e IV apenas. 

E) I e III apenas. 
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Questão 3 

O Poder Legislativo aprova lei cujo texto prevê o seu detalhamento por ato do Poder 
Executivo, e proíbe os bares de utilizarem espaços públicos para a distribuição de mesas. 
Logo após sancionar o projeto de Lei, o Chefe do Executivo edita decreto detalhando a 
aplicação da norma, dentro dos limites definidos na lei. 
 
Ao praticar tal ato, o Chefe do Poder Executivo está exercendo o: 
 
A) poder disciplinar. 

B) poder regulamentar. 

C) poder hieráquico. 

D) poder normativo. 

E) poder de polícia. 

 
 
Questão 4 

Considere que a Administração Pública tenha aplicado a determinado servidor uma pena 
de suspensão quando, pela lei, a sanção cabível seria a de repreensão.  
 
Assinale a alternativa que corresponde ao elemento do ato administrativo viciado no fato 
narrado: 
 
A) competência. 

B) forma. 

C) finalidade. 

D) motivo.  

E) objeto. 
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Questão 5 

Considere a seguinte hipótese: o município de Nossa Senhora do Socorro foi fortemente 
afetado pelas chuvas no início do ano. Os estragos provocados pela chuva só não foram 
piores porque a Prefeitura Municipal se acautelou, em tempo hábil, de todas as formas 
possíveis, no intuito de minimizar os impactos e danos provocados pelas chuvas já 
previstas no início de todo ano. Promoveu o aperfeiçoamento do sistema de escoamento, 
saneamento e moradia. Contudo, essas medidas não foram suficientes para impedir 
danos aos habitantes da cidade, considerando, a continuidade e o volume das chuvas 
muito além do esperado.  
 
Nesse sentido, é CORRETO afirmar que o município 
 
A) responde pelos danos causados aos habitantes, considerando a sua responsabilidade 

objetiva. 

B) responde pelos danos causados aos habitantes, considerando a sua responsabilidade 
subjetiva. 

C) não responde pelos danos causados aos seus habitantes, nesse caso, considerando 
tratar-se de caso de força maior, sem nenhuma parcela de culpa imputável à 
administração, já que tal esfera se acautelou de todas as formas possíveis. 

D) não responde pelos danos causados, independentemente de sua conduta, por se 
tratar de situação caracterizadora de caso fortuito. 

E) responderá pelos danos causados aos habitantes, mesmo tendo se acautelado de 
diversas maneiras para evitar transtornos aos habitantes, uma vez que se trata de 
ônus da administração pública. 
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Questão 6 

Analise as seguintes afirmativas sobre descentralização e desconcentração administrativa. 
Assinale com V as verdadeiras e com F as falsas. 
 
(   ) Ocorre a chamada descentralização administrativa quando o Estado (União, DF, 

estados ou municípios) desempenha algumas de suas funções por meio de outras 
pessoas jurídicas. A descentralização pressupõe duas pessoas jurídicas distintas: 
o Estado e a entidade que executará o serviço, por ter recebido do Estado essa 
atribuição. 

(   ) Ocorre a chamada desconcentração quando a entidade da administração, 
encarregada de executar um ou mais serviços, distribui competências, no âmbito 
de sua própria estrutura, a fim de tornar mais ágil e eficiente a prestação dos 
serviços. 

(   ) O Estado pode efetivar a chamada descentralização administrativa por meio de 
outorga ou delegação. A delegação ocorre quando o Estado cria uma entidade e a 
ela transfere, mediante previsão em lei, determinado serviço público e é conferida, 
regra geral, por prazo indeterminado. A outorga ocorre quando o Estado transfere, 
por contrato ou ato unilateral, unicamente a execução do serviço, para que o ente 
delegado o preste ao público em seu próprio nome e por sua conta e risco, sob 
fiscalização do Estado. 

(   ) Da descentralização decorre uma relação de subordinação/hierarquia e da 
desconcentração uma relação de vinculação. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 
 
A) V V F F. 

B) V F V F. 

C) V F F V. 

D) F V V F. 

E) F F V V. 
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Questão 7 

“Declaração do Estado ou de quem lhe faça as vezes, no exercício de prerrogativas 
públicas manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a titulo de 
lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 
BANDEIRA DE MELLO, 2007, p.374.  
 
Esta definição do autor é correspondente a de: 
 
A) ato jurídico 

B) ato administrativo 

C) ato da administração 

D) fato administrativo 

E) fato da administração  

 
 
 

Questão 8 

Em caso de serviço público concedido, terceiro vem a sofrer lesão decorrente da 
execução da prestação de serviço.  
 
Diante do exposto, pode ser acionado pelo terceiro lesionado para responder pela 
reparação dos danos 
 
A) a concessionária apenas. 

B) o poder concedente apenas. 

C) o servidor público ou o agente da concessionária. 

D) a concessionária ou o poder concedente. 

E) o órgão público, integrante do poder concedente, que promoveu a delegação do 
serviço. 

 

Questão 9 

Direito real público que autoriza o poder público a usar a propriedade imóvel para permitir 
a execução de obras e serviços de interesse coletivo é o conceito da seguinte forma de 
intervenção do Estado na propriedade privada: 
 
A) Requisição Administrativa 

B) Ocupação Temporária 

C) Limitação Administrativa 

D) Servidão Administrativa 

E) Tombamento 
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Questão 10 

Acerca dos bens públicos, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Bens de uso comum do povo são aqueles que se destinam à utilização geral pelos 

indivíduos e, por essa razão, retiram do poder público o direito de regulamentar o uso 
do bem. 

B) Bens de uso especial são aqueles que visam à execução dos serviços administrativos 
e dos serviços públicos em geral. Assim, os bens utilizados por particulares na 
prestação de serviços, sob regime de delegação, deixam de ser considerados bens 
de uso especial.  

C) Bens dominicais são aqueles que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 
direito público, como objeto de direito pessoal ou real de cada uma dessas entidades. 

D) Afetação e desafetação são os atos administrativos dinâmicos que indicam a 
alteração das finalidades do bem público. Contudo, os bens de uso comum do povo 
não podem sofrer alteração em sua finalidade. 

E) Os bens públicos gozam da prerrogativa da impenhorabilidade, mas não goza da 
imprescritibilidade, o que exige que todos os bens públicos tenham alguma 
destinação específica, a fim de evitar ações de usucapião contra imóveis públicos. 
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Questão 11 

O uso de bens públicos de forma privativa encontra-se condicionada à expedição de atos 
administrativos específicos.  
 
Acerca desses atos, no que tange à predominância do interesse público, considere as 
seguintes afirmativas: 
 

I.  Autorização de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo 
qual o poder público consente que determinado indivíduo utilize bem público de 
modo privativo, atendendo primordialmente a seu próprio interesse. 

II.  Permissão de uso é o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, pelo 
qual a administração consente que certa pessoa utilize privativamente o bem 
público, atendendo ao mesmo tempo o interesse público e privado. 

III.  Concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o poder público confere a 
pessoa determinada o uso privativo de bem público, independentemente do maior 
ou menor interesse público da pessoa concedente. 

 
Diante dessas afirmativas está (ão) CORRETA(S) 
 
A) I apenas. 

B) I e III apenas. 

C) I e II apenas 

D) II e III apenas. 

E) I, II e III. 
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Questão 12 

Suponha que a administração pública municipal tenha realizado pesquisa de mercado e 
identificado, como preço de referência de uma licitação, para contratação de serviços de 
engenharia, o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
 
A partir desse levantamento, publicou edital de concorrência para a contratação 
pretendida. Sobre este fato, é CORRETO afirmar que 
 
A) o edital deverá ser revogado, uma vez que, em razão do valor, a modalidade de 

licitação deveria ser a tomada de preços, não podendo a administração utilizar 
modalidade diversa. 

B) o edital deverá ser anulado, uma vez que, em razão do valor, a modalidade de 
licitação deveria ser a tomada de preços, não podendo a administração utilizar 
modalidade diversa. 

C) o edital deverá ser revogado, pois o valor descrito permite a contratação por dispensa 
de licitação. 

D) o edital deverá ser mantido, posto que, embora o valor da licitação permita a 
utilização da modalidade tomada de preços, não há impedimento legal para que a 
administração utilize a modalidade concorrência. 

E) o edital deverá ser republicado, para que seja promovida a adequação da modalidade 
licitatória. Contudo, os prazos da modalidade concorrência serão mantidos para a 
tomada de preços. 

 

 

Questão 13 

Nos casos de licitações sob a modalidade de concessão patrocinada, para a contratação 
de parceria público privada, NÃO é possível a adoção de critério de julgamento 
consistente na  
 
A) menor tarifa a ser cobrada do usuário pelo parceiro privado.  

B) menor contraprestação a ser paga pelo poder público.  

C) melhor proposta, combinando-se a melhor técnica com a menor tarifa a ser cobrada 
do usuário pelo parceiro privado.  

D) melhor proposta, combinando-se a melhor técnica com a menor contraprestação a ser 
paga pelo poder público. 

E) maior oferta a ser paga pelo parceiro privado a título de outorga, caso em que não se 
aplica a futura contraprestação a ser paga pelo poder público.  
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Questão 14 

Leia o seguinte trecho:  
 

A proibição constitucional de acumular cargos, empregos e funções no setor público 
alcança todos os níveis da federação e compreende tanto a administração direta como 
também, a indireta.  

 
Em relação a este trecho, é correto afirmar que ele é 
 
A) incorreto, porque a vedação é restrita apenas aos ocupantes de cargos públicos, 

típicos daqueles que exercem atividades na administração pública direta. 

B) incorreto, porque a vedação estende-se, também, aos chamados serviços sociais 
autônomos, às concessionárias de serviço público e às demais entidades sob controle 
indireto do poder público, como é o caso das subsidiárias de estatais. 

C) incorreto, porque a vedação restringe-se à administração direta. 

D) incorreto, porque a vedação restringe-se ao âmbito federal. Os demais entes 
federados devem regulamentar sobre o assunto. 

E) correto, porque trata-se de uma norma nacional, que alcança todos os entes, órgãos 
e entidades. 

 
 

Questão 15 

A União declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, a casa de propriedade 
do morador Joaquim Pereira, localizada no município de Nossa Senhora do Socorro. O 
proprietário, contudo, defende-se da desapropriação com a comprovação de que não 
possui outro imóvel residencial, a fim de tentar impedir a desapropriação.  
 
Diante da situação ora exposta, é CORRETO afirmar que  
 
A) a desapropriação poderá se concretizar desde que a imissão na posse do imóvel se 

condicione à conclusão da construção de outra moradia pelo desapropriado. 

B) o motivo alegado pelo proprietário do imóvel não é obstáculo à desapropriação, 
considerando-se a supremacia do interesse público sobre o particular. Apenas o valor 
pode ser discutido. 

C) o motivo alegado pelo proprietário do imóvel é obstáculo à desapropriação, devendo a 
administração pública anular o ato que declarou o imóvel de utilidade pública. 

D) a desapropriação poderá se concretizar, desde que a União tenha, em processo 
administrativo prévio, comprovado o interesse público. 

E) o motivo alegado pelo proprietário não é obstáculo à desapropriação, mas obriga a 
administração ao pagamento de um adicional de 50% ao valor da indenização. 

 



12 

 

Questão 16 

Sobre a Ação Popular, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Ação constitucional de natureza civil que visa anular ato lesivo ao patrimônio público, 

à moralidade pública, ao meio-ambiente ou ao patrimônio histórico-cultural. 

B) A legitimidade ativa para a ação popular alcança brasileiro (nato ou naturalizado) com 
capacidade eleitoral ativa, quaisquer estrangeiros e pessoas jurídicas. 

C) A decisão em sede de ação popular possui natureza declaratória. 

D) As pessoas jurídicas de direito privado, mesmo que guardem uma relação com o 
poder público, não possuem legitimidade passiva na ação popular. 

E) A legitimidade para a propositura da ação popular está limitada à circunscrição 
eleitoral do autor da ação. 

 
 

 

 

Questão 17 

A respeito da Lei nº 8.666/93, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por 
empresas brasileiras em relação aos produzidos no país. 

B) Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos 
sistemas de tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em 
ato do Poder Executivo Federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com 
tecnologia desenvolvida no país e produzidos de acordo com o processo produtivo 
básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

C) A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação 
de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de 
justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará dispensada de garantir 
que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do 
contrato. 

D) Convite é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

E) O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a partir de custos 
unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de seus 
correspondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, ou na tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e serviços 
rodoviários. 
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Questão 18 

Analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral na 
matéria referente à responsabilidade subsidiária da administração pública por 
encargos trabalhistas em face do inadimplemento de empresa prestadora de 
serviço, a fim de proceder ao exame da constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/1993. 

II.  O Prefeito Municipal, na qualidade de mero ordenador de despesas do município, 
responderá criminalmente pelo superfaturamento na compra de equipamentos 
hospitalares. 

III.  A majoração substancial do preço, fora da previsão da Lei nº 8.666/93, configura, 
em tese, o tipo penal dos artigos 92 e 96 desta Lei. 

IV.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório sujeita o autor do fato à pena de reclusão de 2 (dois) a 3 (três) anos e 
multa. 

V.  A prorrogação de contrato celebrado com o poder público caracteriza tão somente 
expectativa de direito, considerando que a decisão sobre a prorrogação do ajuste se 
insere no âmbito da discricionariedade da administração pública. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 19 

De acordo com o magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello na sua obra Curso de 
Direito Administrativo, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  O sujeito e o conteúdo são elementos do ato administrativo. 

II.  O objeto e a pertinência do ato ao exercício da função administrativa são 
pressupostos de existência do ato administrativo. 

III.  A causa é pressuposto teleológico do ato administrativo. 

IV.  A ‘teoria dos motivos determinantes’ implica que, uma vez enunciada pelo agente a 
motivação do ato administrativo, esse somente será válido se efetivamente 
ocorreram os motivos que o justificavam. 

V.  São declaratórios os atos administrativos que afirmam a preexistência de uma 
situação de fato ou de direito. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas.  

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 20 

Sobre a Lei nº 8.429/92, que versa sobre a improbidade administrativa, considere as 
seguintes afirmativas:  
 

I.  Em ação civil por improbidade administrativa, é relevante, para efeito de definição 
da competência, que se cuide de ocupante de cargo público ou de titular de 
mandato eletivo no exercício das respectivas funções. 

II.  A Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade 
político-administrativa para os agentes políticos, razão pela qual compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar Ministro de Estado 
no caso de crime de responsabilidade e, assim, eventualmente, determinar a perda 
do cargo ou a suspensão de direitos políticos. 

III.  O ato ou omissão que acarrete enriquecimento ilícito necessariamente violará os 
princípios constitucionais da Administração, podendo o juiz, ao impor as sanções, 
fazer adequada dosimetria, desde que aplique todas as sanções previstas para o 
tipo mais grave. 

IV.  O ato de improbidade administrativa caracterizado por receber, para si ou para 
outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 
direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por 
ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público é punível com perda 
dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do 
dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo 
patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de até dez anos. 

V.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento pacífico no 
sentido de não existir norma vigente que desqualifique os agentes políticos - 
incluindo os magistrados - da possibilidade de figurar como parte legítima no polo 
passivo de ações de improbidade administrativa. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Direito Constitucional 
 
 
Questão 21 

Acerca do Poder Constituinte, correlacione os tipos de Poder na COLUNA I ao seu 
respectivo conceito na COLUNA II. 
 
           COLUNA I                                                              COLUNA II 
 
1. Poder Constituinte Originário. 

2. Poder Constituinte Derivado. 

3. Poder Constituinte Decorrente. 

4. Poder Constituinte Reformador. 

5. Poder Constituinte Revisor. 

(   ) Derivado da vontade do poder constituinte 
originário, tem por escopo conferir aos 
Estados membros da Federação o poder 
de criar seus próprios textos 
constitucionais para elaborarem sua 
própria Constituição. 
 

(   ) Possui natureza inaugural, formando um 
novo Estado, constituindo seus Poderes, 
em atenção à vontade soberana do povo. 
 

(   ) Fixado pelo próprio poder constituinte 
originário, permite que a lei magna seja 
modificada sempre que a sociedade 
apontasse como necessária, com vistas ao 
constante aperfeiçoamento de seu texto. 
 

(   ) Amparado na vontade do poder 
constituinte originário, permite que a lei 
magna vigente sofra modificações, nos 
termos expressamente fixados no texto 
constitucional. 
 

(   ) É um poder que resulta do poder 
constituinte originário, é subordinado e 
também limitado, constituindo gênero de 
diversas espécies. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 
 
A) 2 1 4 5 3. 

B) 3 1 5 4 2. 

C) 3 1 4 5 2. 

D) 5 3 2 4 1. 

E) 2 1 5 4 3. 
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Questão 22 

Sobre direitos políticos, considere as seguintes afirmativas: 
 

I.  O alistamento eleitoral é obrigatório para o analfabeto. 

II.  O voto é facultativo para os maiores de setenta anos. 

III.  Os analfabetos são inelegíveis. 

IV.  É condição de elegibilidade, na forma da constituição, a idade mínima de 21 anos 
para exercício do mandato de Prefeito e Vice-Prefeito. 

V.  A nacionalidade brasileira e o domicílio eleitoral na circunscrição são algumas das 
condições gerais de elegibilidade previstas na Constituição. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS 
 
A) II, III e V apenas. 

B) I, II, e III apenas. 

C) I, II, III e V apenas. 

D) II, III, IV e V apenas. 

E) I, II, IV e V apenas. 

 
 
 

Questão 23 

Acerca dos direito e garantias fundamentais assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Embora seja livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, o cidadão deve 

observância às qualificações profissionais que a lei estabelecer. 

B) A reunião pacífica de indivíduos, sem armas, em locais abertos ao público, independe 
de autorização ou aviso prévio à autoridade competente, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local.  

C) As entidades associativas têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente, independentemente de autorização. 

D) Todos têm direito a receber dos órgãos públicos quaisquer informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, sem restrição, devido à 
publicidade dos atos administrativos, devendo tais informações serem prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade. 

E) A pena de morte, as penas de caráter perpétuo e as penas de banimento são 
proibidas no país, não comportando qualquer tipo de restrição. 
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Questão 24 

São destinatários dos direitos individuais previstos na Constituição 
 
A) somente os brasileiros, natos ou naturalizados. 

B) as pessoas naturais, brasileiros ou estrangeiros no território nacional, bem como as 
pessoas jurídicas. 

C) quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, sem qualquer distinção ou discriminação. 

D) somente os brasileiros e os estrangeiros residentes no Brasil. 

E) os brasileiros e os estrangeiros, desde que sob asilo político no Brasil. 
 
 
 

Questão 25 

Considere que a Câmara Municipal de Nossa Senhora do Socorro tenha apresentado 
projeto de lei para a criação de cargo público em autarquia local, e que, após discutir e 
deliberar pela aprovação da lei, o Prefeito a tenha sancionado, aquiescendo com seus 
termos. Posteriormente, a lei foi promulgada e publicada.  
 
Diante da situação narrada, é CORRETO afirmar que 
 
A) essa lei é inconstitucional. Não há que se falar em sanção ou veto do chefe do 

executivo no trâmite legislativo de projetos de lei que regulamentam as autarquias 
locais. 

B) essa lei é constitucional. Sendo a atividade legiferante de competência do legislativo, 
a iniciativa para propositura do projeto de lei em referência é da Câmara Municipal. 

C) essa lei é inconstitucional. O conteúdo da norma municipal contraria norma expressa 
da Constituição que determina a criação de autarquias por decreto do chefe do 
executivo. 

D) essa lei é constitucional. Uma vez que a lei foi sancionada pelo Prefeito, eventual 
vício de iniciativa existente foi suprimido pelo ato do chefe do executivo municipal. 

E) essa lei é inconstitucional. Embora a lei tenha sido sancionada pelo Prefeito, tal ato 
não é suficiente para suprir o vício de iniciativa da norma. 
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Questão 26 

Considere as seguintes afirmativas acerca da Intervenção: 
 

I.  A regra estabelecida pela Constituição é de que a União não pode intervir nos 
Estados e nem os Estados em seus Municípios, ressalvando algumas situações. 

II.  O rol de hipóteses de Intervenção previsto na Constituição possui natureza 
exemplificativa. 

III.  A União não pode intervir diretamente nos municípios localizados nos Estados, mas 
apenas nos municípios localizados em território federal. 

IV.  A intervenção, dada sua natureza excepcional, deve ser formalizada mediante lei. 
 
Diante dessas afirmativas estão CORRETAS 
 
A) II e IV apenas. 

B) I e III apenas. 

C) I, II e III apenas. 

D) I, III e IV apenas. 

E) I, II, III e IV. 

 
 
Questão 27 

Sobre a Repartição Constitucional de Competências da Constituição Federal de 1988, é 
CORRETO afirmar que  
 
A) o Brasil adotou o modelo vertical de repartição de competências, uma vez que 

estabelece hierarquização de competências. 

B) no exercício da competência concorrente foi reservada à União a competência para 
estabelecer normas gerais, ficando os Estados e o Distrito Federal com a 
competência suplementar. E, caso a União não regulamente a norma geral, a 
competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal restará comprometida. 

C) a diferença básica entre a competência exclusiva da privativa reside no fato de que a 
primeira não pode ser delegada, enquanto a segunda pode. 

D) aos municípios foi reservada a competência residual ou remanescente, entendida 
como sendo aquelas competências que não são vedadas pela Constituição. 

E) no exercício da competência comum, a regulamentação de uma matéria por um ente 
federado afasta, automaticamente, a competência do outro ente. 
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Questão 28 

A instituição dotada de autonomia funcional, administrativa e financeira, responsável pela 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, é  
 
A) o Ministério da Justiça. 

B) a Defensoria Pública. 

C) o Ministério Público Federal. 

D) a Advocacia-Geral da União. 

E) a Controladoria Geral da União. 

 
 
 
Questão 29 

Acerca do controle de constitucionalidade de leis e atos normativos, considere as 
seguintes afirmativas: 
 

I.  As decisões do Supremo Tribunal Federal, em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade, sempre produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo. 

II.  O controle concentrado de constitucionalidade permite que qualquer juiz ou tribunal 
declare a inconstitucionalidade de norma incompatível com a Constituição. 

III.  Lei ou ato normativo municipal, que contrariar preceito inserido na Constituição 
Federal pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, perante o STF. 

IV.  A Cláusula da Reserva de Plenário determina que somente pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão 
os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 
Público. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS 
 
A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I, III, e IV apenas. 

D) I, II e III apenas. 

E) I, II e IV apenas. 
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Questão 30 

Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), proposta por Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e encaminhada para julgamento ao plenário do Supremo 
Tribunal Federal, com objetivo de declarar a constitucionalidade de dispositivo constante 
de lei estadual, não deverá ser conhecida porque 
 
A) o STF não é órgão competente para o julgamento da ação, tratando-se de norma 

estadual. 

B) o plenário do Supremo Tribunal Federal não é o órgão competente para julgamento, 
mas uma das turmas da referida corte. 

C) o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil não é legitimado para propor 
ADC. 

D) a lei estadual não pode ser objeto de ADC. 

E) a única ação para questionamento de norma estadual é a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 

 
 
Questão 31 

A respeito da ação civil pública, é INCORRETO afirmar que  
 
A) o Art. 2º da Lei nº 7.347/85, ao estabelecer que as ações nele previstas "serão 

propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional 
para processar e julgar a causa", nas hipóteses previstas no art. 109, inc. I, da 
Constituição da República, considera que o Juiz Federal tem competência territorial e 
funcional sobre o local de qualquer dano. 

B) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de reconhecer a 
legitimidade ad causam do Ministério Público Federal, para propor ação civil pública 
em defesa de direito individual homogêneo, quando presente o relevante interesse 
social da matéria. 

C) a tutela dos interesses e direitos dos hipervulneráveis é de inafastável e evidente 
conteúdo social, mesmo quando a Ação Civil Pública, no seu resultado imediato, 
amparar uma única pessoa. 

D) está o Ministério Público legitimado para propor ação civil pública em defesa do 
patrimônio público. 

E) compete ao juiz estadual, nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça 
Federal, processar e julgar ação civil pública, ainda que a União figure no processo. 
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Questão 32 

A respeito do regime jurídico-constitucional da advocacia, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em relação à natureza jurídico-
administrativa do parecer jurídico, firmou-se no sentido de que, salvo demonstração 
de culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo-disciplinares 
ou jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização do advogado público pelo 
conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa. 

II.  A incompatibilidade com o exercício da advocacia alcança os juízes eleitorais e seus 
suplentes, em face da natureza jurisdicional da Justiça eleitoral estabelecida na 
Constituição. 

III.  A despeito de o advogado ser indispensável à administração da Justiça, sua 
presença pode ser dispensada em certos atos jurisdicionais. 

IV.  É incompatível com a Constituição da República norma constitucional estadual que 
atribua à Advocacia Geral do Estado autonomia funcional e administrativa. 

V.  A sustentação oral pelo advogado, após o voto do Relator, é consectário do devido 
processo legal, inerente ao contraditório e à ampla defesa. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 33 

A respeito dos precatórios, considere as seguintes afirmativas: 
 

I.  Para saldar os precatórios vencidos e a vencer, pelo regime especial, instituído pela 
Emenda Constitucional nº 62/2009, o Município de Nossa Senhora do Socorro 
deverá depositar mensalmente, no mínimo, 1,5% da receita corrente líquida, se o 
estoque de precatórios pendentes das administrações direta e indireta corresponder 
a até 35% (trinta e cinco por cento) do total dessa receita ou 2%, se o estoque de 
precatórios exceder a 35% da receita corrente líquida, sendo que esse percentual é 
calculado no momento de opção pelo regime e mantido fixo até o final do prazo, que 
vigorará enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao valor dos recursos 
vinculados ou pelo prazo fixo de até 15 (quinze) anos. 

II.  Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica entre           
2 precatórios, pagar-se-á primeiramente o precatório de maior valor. 

III.  No caso de não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento dos 
precatórios, nos termos do art. 97 do ADCT, o chefe do Poder Executivo responderá 
na forma da legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa. 

IV.  A partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 62/2009, a atualização de 
valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, 
independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração 
básica da caderneta de poupança, e, para fins de compensação de mora, incidirão 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 
poupança, admitida a incidência de juros compensatórios. 

V.  O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar 
ou tentar frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em crime de 
responsabilidade. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 34 

A respeito dos órgãos do Poder Judiciário, é CORRETO afirmar que 
 
A) compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a 

reclamação para a preservação de sua competência e para a garantia da autoridade 
de suas decisões. 

B) o Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros, com mandato de 
dois anos, admitida recondução no cargo.  

C) compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança e os habeas data contra atos de Ministros de Estado e dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.  

D) a União, o Distrito Federal, os Territórios e os Estados criarão justiça de paz, 
remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com 
mandato de três anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, 
verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação 
e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas 
na legislação.  

E) compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de 
trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
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Questão 35 

A respeito da competência constitucional dos entes da Federação, considere as seguintes 
afirmativas: 
 

I.  O espaço de possibilidade de regramento pela legislação estadual, em casos de 
competência concorrente abre-se: (1) toda vez que não haja legislação federal, 
quando então, mesmo sobre princípios gerais, poderá a legislação estadual dispor; 
e (2) quando, existente legislação federal que fixe os princípios gerais, e que caiba 
complementação ou suplementação para o preenchimento de lacunas, para aquilo 
que não corresponda à generalidade; ou ainda, para a definição de peculiaridades 
regionais. 

II.  Mediante lei complementar, a União Federal pode autorizar os Estados a legislarem 
sobre nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral. 

III.  Na composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 9 
(nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 11 (onze) 
Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 
30.000 (trinta mil) habitantes; 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 
30.000 (trinta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes. 

IV.  São inconstitucionais os decretos estaduais que regulamentam o serviço de loterias 
e bingos no âmbito do estado federado. 

V.  Afigura-se inconstitucional a acumulação dos cargos e da remuneração de vereador 
e de secretário municipal. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas.  

E) I, II e V apenas. 
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Direito Processo Civil 
 

Questão 36 

Sobre apelação, é CORRETO afirmar que  
 
A) a interposição de apelação adesiva não exige preparo. 

B) a apelação interposta contra sentença que julgou o pedido de instituição de 
arbitragem será recebida no efeito meramente devolutivo. 

C) o princípio da causa madura somente tem aplicação, admitindo o julgamento da lide 
pelo tribunal, se a causa versar, exclusivamente, sobre questão de direito. 

D) a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, as questões 
anteriores à sentença, ainda não decididas e as questões de fato, ainda que não 
propostas no juízo inferior.  

E) o relator, em decisão irrecorrível, negará seguimento à apelação manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicada ou em confronto com a jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.  

 
 

Questão 37 

A respeito do cumprimento de sentença, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  É possível exigir-se o cumprimento de sentença declaratória que reconheça a 
existência de uma obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia. 

II.  A decisão que julgar a impugnação de sentença arbitrará honorários de advogado. 

III.  O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante os tribunais, nas causas de sua 
competência originária. 

IV.  A decisão que resolve a impugnação ao cumprimento de sentença, extinguindo a 
execução é impugnável por meio de apelação. 

V.  Na impugnação ao cumprimento de sentença pode-se conceder antecipação de 
tutela. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 38 

O STJ, julgando Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, por maioria, reformou 
decisão do TJSE que denegava a ordem. Do acórdão do STJ, caberá o recurso: 
 
A) de Embargos Infringentes. 

B) Especial. 

C) Extraordinário. 

D) de Embargos de Divergência. 

E) Reclamação. 

 
 
Questão 39 

Sobre nulidades no direito processual civil, assinale a alternativa CORRETA.  
 
A) O juiz, ao proferir o despacho saneador, ordenará as diligências necessárias para 

sanar qualquer nulidade. 

B) A nulidade ocorrerá por ilegitimidade de parte. 

C) Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração 
da verdade substancial ou na decisão da causa. 

D) Verificada a incapacidade processual do autor e não tendo esse cumprido 
tempestivamente a determinação para sanar o defeito, o juiz decretará a nulidade do 
processo. 

E) Será sempre nulo o processo, quando o Ministério Público não for intimado a 
acompanhar o feito em que deva intervir. 
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Questão 40 

Sobre legitimidade e intervenção de terceiros, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Haverá substituição processual quando a lei autorizar a parte a pleitear, em nome 

próprio, direito alheio. 

B) A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, 
somente admite a intervenção no processo do adquirente ou do cessionário como 
assistente simples do alienante ou o cedente. 

C) No chamamento ao processo, a sentença, que julgar procedente a ação, condenando 
os devedores, valerá como título executivo, em favor do que satisfizer a dívida, para 
exigi-la, por inteiro, do devedor principal, ou de cada um dos codevedores. 

D) A denunciação da lide é obrigatória na ação de indenização, intentada pelo 
proprietário ou pelo titular de um direito sobre a coisa, toda vez que o responsável 
pelos prejuízos alegar que praticou o ato por ordem, ou em cumprimento de 
instruções de terceiro. 

E) Admite-se assistência no processo de execução de título executivo extrajudicial. 

 

 

Questão 41 

A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Pode ser impetrado por telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico de 

autenticidade comprovada.  

B) Não será cabível, quando houver sido interposto recurso administrativo ao qual se 
atribuiu efeito suspensivo. 

C) Concedida a segurança pelo Tribunal de Justiça, o acórdão estará sujeito 
obrigatoriamente, ao duplo grau de jurisdição. 

D) A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do 
pedido de suspensão a que se refere esse artigo.  

E) Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão prioridade 
sobre todos os atos judiciais.  
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Questão 42 

A respeito da ação rescisória, é CORRETO afirmar que  
 
A) há interesse de agir para a propositura de ação rescisória, quando houver perempção. 

B) a sentença proferida por juiz incompetente é rescindível. 

C) é cabível ação rescisória de capítulos da sentença com trânsito em julgado, enquanto 
não for proferido o último pronunciamento judicial. 

D) o ajuizamento da ação rescisória impede o cumprimento da sentença ou acórdão 
rescindendo. 

E) é cabível ação rescisória contra sentença que não aplica jurisprudência pacificada do 
STJ. 

 

 

Questão 43 

Sobre os recursos em espécie, é CORRETO afirmar que  
 
A) cabe recurso ordinário das sentenças proferidas por juiz federal nas causas em que 

forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, 
Município ou pessoa residente ou domiciliada no País. 

B) a apelação interposta contra julgamento de liquidação de sentença será recebida só 
no efeito devolutivo. 

C) para efeito da repercussão geral no Recurso Extraordinário, será considerada a 
existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, 
social ou jurídico, que ultrapassem os interesses objetivos da causa. 

D) admitem-se embargos de divergência nos tribunais, quando a decisão colegiada 
divergir do julgamento de outra câmara, turma, ou do órgão especial. 

E) no procedimento dos Recursos Especiais repetitivos, o relator, considerando a 
relevância da matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou entidades 
com interesse na controvérsia. 
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Questão 44 

A respeito da execução de quantia certa contra a Fazenda Pública, é CORRETO afirmar 
que  
 
A) a execução de sentença fundada em dívida a ser quitada por intermédio de 

Requisições de Pequeno Valor (RPV) são indevidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Nacional. 

B) são devidos os honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas Execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas. 

C) os juros de mora incidem até a data em que é expedida a requisição de pequeno valor. 

D) o protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo prescricional de cinco anos 
interrompe a prescrição, que recomeça a correr por igual período após sua efetivação. 

E) conta-se o prazo em dobro ou quádruplo para oposição de embargos à execução pela 
Fazenda Pública. 

 
 
 
Questão 45 

Analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  A decisão que acolhe a exceção de preexecutividade extingue a execução. 

II.  É cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios; quando 
acolhida a exceção de preexecutividade. 

 
Diante de tais afirmativas, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) As duas são verdadeiras; e a segunda justifica a primeira. 

B) As duas são verdadeiras; e a segunda não justifica a primeira. 

C) A primeira é verdadeira; e a segunda é falsa. 

D) A primeira é falsa; e a segunda é verdadeira. 

E) As duas são falsas. 
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Questão 46 

A respeito do recurso especial repetitivo, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  É admissível a reconsideração do julgado pelo Tribunal a quo, para adequar ao 
entendimento firmado pelo STJ em recurso especial repetitivo, com vistas à 
segurança jurídica e isonomia das decisões. 

II.  A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, acolher embargos declaratórios 
com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria ao que 
restou definido pela corte no âmbito dos recursos repetitivos. 

III.  Há de ser deferido o pedido de desistência do recurso especial representativo da 
controvérsia ainda que se reconheça subsistir a prevalência do interesse da 
coletividade sobre o interesse individual do recorrente quando em julgamento de 
causas submetidas ao rito do art. 543-C, do CPC. 

IV.  Quando a matéria discutida nos autos encontrar-se pacificada em procedimento 
previsto no art. 543-C do CPC, o recurso que desafia esta decisão é 
manifestamente inadmissível, devendo incidir a multa prevista no § 2º do art. 557 do 
CPC, a não ser que o recorrente seja a Fazenda Pública. 

V.  Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 
sobrestados na origem serão novamente examinados pelo tribunal de origem na 
hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça e, caso mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o 
exame de admissibilidade do recurso especial. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 47 

Analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força de 
executiva ocorrer em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ e TRF), após a baixa 
dos autos à Comarca de origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro 
grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por publicação 
na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de quinze dias. Vencido 
este prazo , caso não o efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação a 
multa de 10% prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil. 

II.  O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo após 
o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o Art. 475-J combinado com os 
Arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o 
regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que 
dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo 
discriminada e atualizada. 

 
Diante de tais afirmativas, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) As duas são verdadeiras; e a segunda justifica a primeira. 

B) As duas são verdadeiras; e a segunda não justifica a primeira. 

C) A primeira é verdadeira; e a segunda é falsa. 

D) A primeira é falsa; e a segunda é verdadeira. 

E) As duas são falsas. 
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Questão 48 

Analise as afirmativas e assinale a INCORRETA. 
 
A) São acumuláveis na ação popular as sanções da ação por ato de improbidade 

administrativa, viabilizadas mediante a cumulação de pedidos. 

B) À míngua de previsão do prazo prescricional para a propositura da Ação Civil Pública, 
inafastável a incidência da analogia legis recomendando o prazo quinquenal para a 
prescrição das Ações Civis Públicas, tal como ocorre com a prescritibilidade da Ação 
Popular, porquanto ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 

C) Caracteriza crime de responsabilidade, a contratação, por Vereador, de funcionários 
públicos além do permitido para o gabinete, com divisão e repasse da remuneração 
percebida pelos "funcionários" aos assessores contratados sem vínculo com a 
Administração. 

D) O elemento subjetivo é essencial à caracterização da improbidade administrativa, por 
isso, a ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito dos 
demandados, mercê da efetiva prestação dos serviços contratados, revela error in 
judicando a análise do ilícito apenas sob o ângulo objetivo. 

E) Conforme a jurisprudência do STJ, não existe norma vigente que desqualifique os 
agentes políticos da possibilidade de figurarem como parte legítima no polo passivo 
de ações de improbidade administrativa. 
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Questão 49 

A respeito do mandado de segurança, considere as seguintes afirmativas: 
 

I.  A noção de direito líquido e certo, em seu específico sentido jurídico-processual, 
significa fato incontestável e inequívoco, demonstrado imediatamente por meio de 
prova documental, literal e pré-constituída. 

II.  É admissível a intervenção voluntária de terceiro, ad coadjuvandum, na condição de 
assistente, no processo de mandado de segurança.  

III.  A suspensão da liminar em mandado de segurança, salvo determinação em 
contrário da decisão que a deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão 
definitiva de concessão da segurança ou, havendo recurso, até a sua manutenção 
pelo Supremo Tribunal Federal, desde que o objeto da liminar deferida coincida, 
total ou parcialmente, com o da impetração. 

IV.  A Teoria da Encampação consiste em reconhecer a legitimidade passiva da 
autoridade hierarquicamente superior àquela que deveria ser apontada coatora, 
quando, nas informações, ela não se limitar a alegar sua ilegitimidade, vindo a 
encampar o ato atacado, mediante defesa a respeito do mérito da impetração. 

V.  No caso de incompetência absoluta, o Supremo Tribunal Federal indefere a 
impetração. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Questão 50 

A respeito da execução fiscal, disciplinada pela Lei nº 6.830/80, assinale a alternativa 
CORRETA. 
 
A) Somente a partir de 20/1/2007, data da entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, 

tornou-se possível, em execução fiscal, a penhora de dinheiro em depósito ou 
aplicação financeira, independentemente do esgotamento de diligências para 
encontrar outros bens penhoráveis. 

B) A penhora online configura medida excepcional, cuja efetivação está condicionada à 
comprovação de que o credor tenha realizado todas as diligências para localizar bens 
livres e desembaraçados de titularidade do devedor.  

C) Encontrando-se a execução garantida por outros bens é defeso o uso do BacenJud, 
sem o prévio esgotamento das diligências para encontrar outros bens. 

D) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção iuris et iure de certeza e 
liquidez. 

E) Quando terceiro foi indicado pelo executado para oferecer bens à penhora, essa 
poderá recair em qualquer bem do seu patrimônio, exceto os que a lei declare 
absolutamente impenhoráveis. 
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Direito Tributário e Financeiro 
 

Questão 51 

De acordo com a legislação vigente, é correto afirmar que são características de tributo, 
EXCETO: 
 
A) A sua prestação ser pecuniária. 

B) Ser instituído por lei. 

C) A sua cobrança se dar por meio de atividade administrativa plenamente vinculada. 

D) A sua cobrança ser compulsória. 

E) A sua cobrança pode se caracterizar como sanção de ato ilícito. 

 
 
Questão 52 

Segundo o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal, o gênero tributo possui as 
seguintes espécies:  
 
A) Taxas e impostos. 

B) Taxas, impostos e contribuições de melhoria. 

C) Taxas, tarifas, impostos e taxa de iluminação pública. 

D) Taxas, impostos, contribuições especiais, contribuições de melhoria e empréstimos 
compulsórios. 

E) Tarifas ou taxas, impostos, contribuições de melhoria, preços públicos e empréstimos 
compulsórios. 
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Questão 53 

Sobre tributo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. 

B) A contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 
que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e, 
como limite individual, o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 

C) As taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização 
efetiva de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição, sendo vedada a sua cobrança em razão de mera potencialidade. 

D) Os empréstimos compulsórios, que poderão ser instituídos pela União, terão a 
aplicação dos recursos vinculados à despesa que fundamentou sua instituição. 

E) Salvo exceções estabelecidas expressamente pela Constituição vigente, é vedada a 
vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. 

 
 
Questão 54 

É de competência tributária ativa dos municípios a instituição dos seguintes tributos: 
  
A) taxas, contribuições de melhoria, contribuição de iluminação pública e imposto sobre 

serviços de qualquer natureza. 

B) preço público, taxas e tarifas. 

C) empréstimos compulsórios, imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, 
taxas e imposto sobre propriedade predial e territorial urbana. 

D)  imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, 
imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição e imposto sobre 
propriedade predial e territorial urbana. 

E) imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, imposto sobre transmissão 
inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos à sua aquisição e imposto sobre propriedade predial e territorial 
urbana. 
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Questão 55 

Sobre as limitações do poder de tributar, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Não viola o princípio da legalidade tributária a majoração do tributo por ato do Poder 

Executivo na hipótese de ser realizada anualmente a atualização do valor monetário 
da respectiva base de cálculo. 

B) É vedado aos municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

C) Na hipótese de lei municipal alterar a base de cálculo do IPTU no mês de dezembro, 
a cobrança majorada pela lei somente poderá ocorrer após o decurso do prazo de 
noventa dias, em total respeito ao princípio da anterioridade nonagesimal. 

D) É vedado aos entes federados instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, 
uns dos outros. 

E) É vedado aos entes federados instituir impostos sobre fonogramas e 
videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretada por artistas 
brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, 
salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

 

 

Questão 56 

Sobre Sujeição Passiva Tributária, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa jurídica de direito público, titular 

da competência para exigir o seu cumprimento. 

B) Os sujeitos ativos da obrigação tributária são o contribuinte e o responsável.  

C) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do 
ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou 
incorporadas. 

D) Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado são 
responsáveis subsidiariamente pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos.  

E) São subsidiariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na 
situação que constitua fato gerador de obrigação principal. 
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Questão 57 

Sobre crédito tributário, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 

pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

B) Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo 
caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

C) São espécies do lançamento tributário: por homologação, de ofício, por declaração e 
por arbitramento. 

D) Não se aplica ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de 
fiscalização, ampliados os poderes de investigação das autoridades administrativas, 
ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, nesse último caso, 
para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

E) O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 
homologue. 

 

 

Questão 58 

São hipóteses de suspensão do crédito tributário: 
 
A) Moratória; o depósito do seu montante integral; as reclamações e os recursos, nos 

termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; a concessão de 
medida liminar em mandado de segurança; a concessão de medida liminar ou de 
tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e o parcelamento.  

B) O pagamento; a compensação; a transação; a remissão; a prescrição e a decadência. 

C)  A dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em 
lei; moratória; o depósito do seu montante integral; as reclamações e os recursos, nos 
termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. 

D) A isenção, a concessão de medida liminar em mandado de segurança; a concessão 
de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial e o 
parcelamento. 

E) A anistia, o pagamento; a compensação; a transação; a remissão; a prescrição e a 
decadência. 
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Questão 59 

Sobre as atividades financeiras do Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) As leis orçamentárias são o plano plurianual; as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais. 

B) A lei orçamentária anual compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

C) É vedado o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual.  

D) É vedada a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 

E) É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial, sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes. 

 
 
Questão 60 

De acordo com o sistema tributário municipal vigente, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) São taxas decorrentes da utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 

prestados pelo Município de Nossa Senhora do Socorro/SE: Taxa de Licença; Taxa 
pela Utilização de Máquinas e Motores; Taxa de Publicidade; Taxa para Execução de 
Obras e Serviços de Engenharia; Taxa pelo Exercício do Comércio Eventual, 
Ambulante ou por Evento Especial; Taxa de Ocupação de Áreas em Vias e 
Logradouros Públicos, e Taxa de Vigilância Sanitária. 

B) A Taxa de Fiscalização instituída pelo município de Nossa Senhora do Socorro/SE é 
devida pela atividade municipal de vigilância ou fiscalização do cumprimento da 
legislação a que se submete qualquer pessoa que se localize ou exerça atividade 
dentro do território do Município de Nossa Senhora do Socorro e incide sobre a 
localização de qualquer estabelecimento produtor, comercial, industrial, de prestação 
de serviços ou assemelhados, no território do Município de Nossa Senhora do 
Socorro. 

C) A Contribuição de Melhoria tem como base de cálculo o correspondente à valorização 
de todos os imóveis beneficiados pela realização de obra pública. 

D) O procedimento fiscal-administrativo terá início somente de ofício por meio da 
notificação do lançamento tributário; 

E) O Conselho de Contribuintes do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE é 
competente para julgar: em segunda instância os recursos voluntários e de ofício 
relativamente às decisões prolatadas pelos julgadores da Comissão Julgadora da 
Secretaria da Fazenda do Município em questão; pedido de reconsideração nos 
casos previstos no artigo seguinte de tal Lei. 
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Direito Ambiental e Urbanismo 
 

Questão 61 

Analise as afirmativas a seguir sobre as normas jurídicas estabelecidas pelo Estatuto da 
Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, para nortear a política de desenvolvimento 
e expansão urbana dos municípios. 
 

I.  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante, entre outras diretrizes gerais, 
a ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população 
a riscos de desastres e o estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas 
edificações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 
tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de 
recursos naturais. 

II.  A lei específica que aprova a operação urbana consorciada deve conter o plano de 
operação urbana consorciada e a contrapartida a ser exigida dos proprietários, 
usuários permanentes e investidores privados em função da utilização dos 
benefícios decorrentes da modificação de índices e características de parcelamento, 
uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, 
considerado o impacto ambiental delas decorrente. 

III.  Além das cidades com mais de vinte mil habitantes, somente estão obrigadas a 
elaborar planos diretores as cidades integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas; as cidades em que o poder público municipal pretenda 
utilizar parcelamento e edificação compulsórios, IPTU progressivo no tempo e 
desapropriação sanção para fins de reforma urbana; as cidades integrantes de 
áreas de especial interesse turístico; as cidades inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional. 

IV.  Os municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano precisam elaborar 
projeto específico, no qual é facultativa a previsão de áreas para habitação de 
interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e 
de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas  
 
A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e II apenas. 

D) II e IV apenas. 

E) III e IV apenas. 
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Questão 62 

Analise as afirmativas a seguir sobre as normas jurídicas estabelecidas pela Lei nº 12.587, 
de 03 de janeiro de 2012, para a política de mobilidade urbana dos municípios. 
 

I.  As cidades inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional são obrigadas a 
elaborar planos de mobilidade urbana ou de transporte público, independentemente 
do número de habitantes. 

II.  O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer 
interessado que satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local, sendo 
proibida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos 
em legislação municipal. 

III.  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de 
transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, 
sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público 
coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

IV.  Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser 
organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base 
nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, de qualidade dos 
serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem cobradas. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas 
 
A) III e IV apenas.  

B) II e III apenas. 

C) I e IV apenas. 

D) I e II apenas. 

E) I e III apenas. 
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Questão 63 

Analise as afirmativas abaixo sobre as normas jurídicas estabelecidas para reserva legal 
e áreas de preservação permanente pelo Novo Código Florestal, Lei nº 12.651, 25 de 
maio de 2012. 
 

I.  A localização da área de reserva legal no imóvel rural deverá levar em consideração 
o plano de bacia hidrográfica; o zoneamento ecológico-econômico; a formação de 
corredores ecológicos com outra reserva legal, com área de preservação 
permanente, com unidade de conservação ou com outra área legalmente protegida; 
as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e as áreas de 
maior fragilidade ambiental. 

II.  Será admitido o cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo do 
percentual da reserva legal do imóvel, desde que o benefício previsto neste artigo 
não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo; e a área a 
ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme 
comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do SISNAMA. 

III.  O registro da reserva legal no CAR (Cadastro de Ambiental Rural) desobriga a 
averbação no cartório de registro de imóveis, sendo que, no período entre a data da 
publicação desta lei e o registro no CAR o proprietário ou possuidor rural que 
desejar fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato. 

IV.  São consideradas áreas de preservação permanente as áreas no entorno dos lagos 
e lagoas, em faixa com largura mínima de 30 (trinta) metros, inseridas em zonas 
urbanas, incluindo o entorno de reservatórios artificiais de água mesmo que não 
decorram de barramento ou represamento de cursos d’água naturais. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas 
 
A) I e II apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e IV apenas. 

D) III e IV apenas. 

E) I e III apenas. 
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Questão 64 

Em relação ao Estatuto das Cidades, Lei nº 10.257/2001, é CORRETO afirmar que  
 
A) aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta 

metros quadrados situada em imóvel público, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão 
de uso especial para fins de moradia em relação à referida área ou edificação, desde 
que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural. 

B) é nula a lei que instituir o plano diretor sem garantia da promoção de audiências 
públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; da publicidade quanto aos 
documentos e informações produzidos e do acesso de qualquer interessado aos 
documentos e informações produzidos. 

C) o plano diretor é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. 

D) o Prefeito incorre em improbidade administrativa se impedir ou deixar de garantir o 
controle social mediante a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil.  

E) a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana e a exposição da população a situações de 
risco. 
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Questão 65 

A respeito da Lei nº 9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, analise as seguintes 
afirmativas: 
 

I.  Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

II.  Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou 
em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida implica pena de reclusão de um a três 
anos, e multa. 

III.  Importar do exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a 
autorização da autoridade ambiental competente implica pena de reclusão, de um a 
três anos, e multa. 

IV.  Causar degradação em viveiros, açudes ou estações de aquicultura de domínio 
público implica pena de detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas 
cumulativamente. 

V.  Transportar, comercializar, beneficiar ou industrializar espécimes provenientes da 
coleta, apanha e pesca proibidas implica pena de detenção de um ano a três anos 
ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

 
Em relação a estas afirmativas, estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas.  

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 
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Direito Civil 
 

Questão 66 

A respeito da disciplina da responsabilidade civil pelo Código Civil é CORRETO afirmar 
que 
 
A) aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago 

daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, 
absolutamente incapaz. 

B) o dono, ou detentor, do animal não ressarcirá o dano por este causado, se provar 
culpa da vítima ou força maior. 

C) aquele que, cobrado, judicial ou extrajudicialmente, em quantia indevida, tem direito à 
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido 
de correção monetária e juros legais. 

D) os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à 
reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
subsidiariamente pela reparação. 

E) é defeso decretar a desconsideração da personalidade jurídica de sociedade 
empresária, prevista no art. 50 do Código Civil, na fase de cumprimento de sentença, 
sem prévia citação do sócio. 
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Questão 67 

Sobre a posse, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  Em ação de reintegração de posse, existindo a composse, é prescindível a 
participação do cônjuge para o processamento válido. 

II.  O titular do direito real de habitação tem legitimidade ativa para utilizar a defesa 
possessória, pouco relevando ser dirigida contra quem é compossuidor. 

III.  É de boa-fé a posse daquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum 
dos poderes inerentes à propriedade. 

IV.  O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos. 

V.  O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o 
direito de optar entre o seu valor atual e o seu custo. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, III e V apenas. 

B) II, IV e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) I, IV e V apenas. 

E) I, II e V apenas. 

 
 
Questão 68 

A respeito do direito das obrigações, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Até a tradição da coisa, os frutos percebidos são do devedor e os pendentes do 

credor. 

B) Nas obrigações de dar coisa incerta, determinadas pelo gênero e pela quantidade, a 
escolha pertence, necessariamente, ao devedor. 

C) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao devedor. Não havendo acordo, 
decidirá o juiz, findo o prazo por ele assinado para a deliberação. 

D) O devedor, que paga a dívida, sub-roga-se no direito do credor em relação aos outros 
coobrigados. 

E) A solidariedade, quando resulta da lei ou da vontade das partes, presume-se em favor 
do credor. 

 



48 

 

Questão 69 

Sobre o enriquecimento ilícito e pagamento indevido, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, é obrigado a restituir o 

indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários e abrangendo 
juros. 

B) Aquele que voluntariamente pagou o indevido tem direito à restituição. 

C) Aquele que deu alguma coisa em pagamento para obter fim ilícito, imoral ou proibido 
por lei responderá por perdas e danos. 

D) Fica isento de restituir pagamento indevido aquele que, recebendo-o como parte de 
dívida verdadeira, inutilizou o título, deixou prescrever a pretensão ou abriu mão das 
garantias que asseguravam seu direito. 

E) Pode-se repetir o que se pagou para solver dívida prescrita, provando tê-lo feito por 
erro. 

 

 

Questão 70 

A respeito de prescrição e decadência, analise as seguintes afirmativas: 
 

I.  É nula a renúncia à decadência fixada em lei. 

II.  No direito brasileiro, o prazo máximo de prescrição é de dez anos. 

III.  Em um ano, a contar do vencimento, prescreve a pretensão para haver o 
pagamento de título de crédito. 

IV.  Em um quatriênio, a contar da data da aprovação das contas, prescreve a pretensão 
relativa à tutela. 

 
Em relação a estas afirmativas estão CORRETAS  
 
A) I, II e IV apenas. 

B) I e IV apenas. 

C) I e II apenas. 

D) I, III e IV apenas. 

E) I, II e III apenas. 
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Direito e Processo do Trabalho 
 

Questão 71 

De acordo com as súmulas e orientações jurisprudenciais do Tribunal Superior do 
Trabalho - TST é INCORRETO afirmar que  
 
A) só se justifica a juntada de documentos na fase recursal, quando provado o justo 

impedimento para sua oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença. 

B) é absoluta a presunção do recebimento da notificação no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas após sua expedição. 

C) a compensação, na Justiça do Trabalho, está restrita a dívidas de natureza trabalhista. 

D) à parte que deveria depor, expressamente intimada com tal cominação, não 
comparecer à audiência, aplica-se a confissão. 

E) é inaplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente. 

 
 
 
Questão 72 

Acerca da reivindicação dos depósitos principais do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço), em ação trabalhista, a prescrição funciona da seguinte forma: 
 
A) São imprescritíveis o direito de ação e a reivindicação dos depósitos do FGTS. 

B) O direito de ação extingue-se dois anos após a cessação do contrato de trabalho e os 
depósitos do FGTS poderão ser reivindicados por até cinco anos, a partir da data de 
propositura da ação. 

C) O direito de ação é imprescritível, mas a reivindicação dos depósitos do FGTS 
obedecerá ao prazo prescricional de cinco anos, contados a partir da data de 
propositura da ação. 

D) O direito de ação é imprescritível, mas a reivindicação dos depósitos do FGTS 
obedecerá ao prazo prescricional de trinta anos. 

E) O direito de ação extingue-se dois anos após a cessação do contrato de trabalho e os 
depósitos do FGTS poderão ser reivindicados por até trinta anos. 
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Questão 73 

Conforme determina a lei, ocorrido o acidente do trabalho, qual o prazo fixado para a 
empresa comunicar à Previdência Social a ocorrência? 
 
A) Até o primeiro dia útil posterior e, em caso de morte do trabalhador, imediatamente. 

B) Imediatamente após a ocorrência do acidente do trabalho, em qualquer situação. 

C) No prazo de quarenta e oito horas após a ocorrência do acidente e, em caso de morte 
do trabalhador, em vinte e quatro horas. 

D) Até o primeiro dia útil posterior, em todos os casos. 

E) No prazo de quarenta e oito horas após a ocorrência do acidente e, em caso de morte 
do trabalhador, imediatamente. 

 
 
Questão 74 

São parcelas salariais, EXCETO: 
 
A) Diárias de viagem que excedam a cinquenta por cento do salário do empregado. 

B) Salário-família. 

C) Adicional noturno. 

D) Gratificação natalina. 

E) “Quebra de caixa”. 

 
 
Questão 75 

Para o cálculo do valor do salário-hora de empregados em qualquer atividade, cuja 
duração normal do trabalho não exceda 08 horas diárias, ao longo de 05 dias na mesma 
semana, aplica-se o divisor: 
 
A) 40. 

B) 44. 

C) 180. 

D) 200. 

E) 220. 
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Direito Penal 
 
 
Questão 76 

Em relação aos crimes contra a administração pública praticados por funcionários 
públicos, assinale a alternativa CORRETA.  
 
A) O funcionário público que solicita ou recebe, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida ou aceita promessas de tal vantagem comete o crime de 
corrupção ativa (Art. 333 do Código Penal).  

B) O abandono de função somente constitui crime (Art. 323 do Código Penal), quando 
ficar comprovado que do fato efetivamente resultou prejuízo público. 

C) O crime de extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento de que o 
funcionário tem a guarda em razão do cargo (Art. 314 do Código Penal) admite a 
modalidade culposa. 

D) O crime de peculato admite a modalidade culposa (Art. 312, parágrafo 2º do Código 
Penal). Na modalidade culposa do peculato, a reparação do dano, caso preceda à 
sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz-se pela metade 
a pena imposta. 

E) A condição de funcionário público, elementar do tipo penal do crime de peculato (Art. 
312 do Código Penal), não se comunica ao particular que atua junto com o funcionário 
público na prática da conduta delituosa. 

 
 
 
Questão 77 

Em relação aos crimes contra a administração pública praticados por particulares, 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O crime de desacato (Art. 331 do Código Penal) somente se tipifica quando o 

funcionário público é ofendido no exercício da função pública. 

B) O crime de usurpação da função pública (Art. 328 do Código Penal) exige que o 
agente sempre aufira alguma vantagem em razão do fato. 

C) Segundo o entendimento doutrinário majoritário, num enfoque moderno, o crime de 
descaminho consiste na importação ou exportação de mercadoria proibida. Enquanto 
o crime de contrabando significa fraude no pagamento de tributos. 

D) O agente que, diante da atuação do funcionário público, empreende fuga, agarra-se a 
um obstáculo ou fica inerte no chão, para não ser preso ou removido de determinado 
local, comete o crime de desobediência (Art. 330 do Código Penal). 

E) Ainda que ilegal a ordem, o particular que utilizar de violência ou grave ameaça contra 
o funcionário público que a executa, cometerá o crime de resistência (Art. 329 do 
Código Penal). 
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Questão 78 

Em relação aos crimes contra a ordem tributária, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) O crime de supressão ou redução de tributos tipificado no art.1º, incisos I a IV da     

Lei nº 8137/1990, é crime material, não se tipificando antes do lançamento definitivo 
do tributo. 

B) A pessoa jurídica pode ser sujeito ativo nos crimes contra a ordem tributária. 

C) Segundo entendimento atual do STF, nos crimes contra a ordem tributária, a extinção 
da punibilidade pelo pagamento do tributo devido apenas ocorrerá se o pagamento 
referido for anterior ao oferecimento da denúncia. 

D) O atraso no pagamento de tributos já constitui crime contra a ordem tributária. 

E) Nas condutas como fazer declaração falsa ou omitir declaração de rendas ou bens, 
visando ao não pagamento total ou parcial do tributo, não haverá crime sem que haja 
efetiva supressão ou redução do pagamento. 

 
 
 
Questão 79 

Em relação aos crimes ambientais previstos na Lei n° 9.605/98, é CORRETO afirmar que 
 
A) não constitui circunstância atenuante o baixo grau de instrução ou escolaridade do 

agente. 

B) não constitui crime ambiental o abate de animal quando nocivo, desde que assim 
caracterizado pelo órgão competente. 

C) a responsabilidade penal da pessoa jurídica exclui a das pessoas físicas, autoras, 
coautoras ou partícipes do mesmo fato. 

D) o crime de maus tratos aos animais previsto no art. 32 da referida lei, não pode ser 
praticado contra animais domésticos. 

E) às pessoas jurídicas condenadas à pena de prestação de serviços à comunidade, 
sempre se aplicará, cumulativamente, a pena de multa. 
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Questão 80 

Em relação aos crimes tipificados na Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), é CORRETO afirmar que  
 
A) ela prevê, de forma expressa, que, aos crimes nela tipificados, aplica-se o conceito de 

funcionário público previsto no Art. 327 do Código Penal.  

B) em todos os crimes previstos nessa Lei (Arts. 89 a 98), comina-se, cumulativamente, 
pena privativa de liberdade e pena de multa. 

C) o crime do Art. 94 dessa Lei, “devassar o sigilo de propostas apresentadas em 
procedimento licitatório ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo”, somente 
se consuma, se forem rasgados os envelopes onde estiverem contidas as propostas. 

D) o crime do Art. 95 dessa Lei, “afastar ou procurar afastar o licitante, por meio de 
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo”, em 
qualquer de suas modalidades, admite tentativa. 

E) para o cálculo do valor da pena de multa, tal Lei seguiu o critério previsto na parte 
geral do Código Penal. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 

 

 
AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, OBSERVE 
AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA. 
 
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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